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Recurso n o 84.547 - IRPJ - EXS: DE 1974 e 1975

Recorrente CASA BERNARDO LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS (SP)

IRPJ - DESPESAS OPERACIONAIS - PROPAGAN
DA - Por força do art. 185 do RIR/66,e—n
tão vigente, as despesas de propaganda
somente poderão ser apropriadas como opera-
cionais no ano-base em que foram pagas.

VIAGENS AO EXTERIOR - Uma vez comprova-
do o dispêndio e admitida a sua necessi
dade para a consecução dos objetivos so
ciais a despesa e operacional.

COMISSÕES - A despesa e considerada de-
dutível quando comprovada com documenta
ção hábil, onde esteja discriminada
operação que lhe deu origem e Perfeita
identificação do beneficiário.

DESCONTOS CONCEDIDOS- Na condição de
simples intermediadora em vendas reali-
zadas diretamente por empresa estabele-
cida no exterior, não tem a recorrente
direito a deduzir descontos que tenha
concedido ao comprador, mediante recibo
ou repasse de comissão.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA BERNARDO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da/ incidência a importância de Cr$ 	

13.862,37, no exercício de 1975.:

Sala das SesdeS (DF), 15 de fevereiro de 1982

v.v.
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Participaram, ainda, do presente jula ent ,., os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇ
2

/ VE7' NUNES, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO ', (Suplente) e JOSÉ FRANCISCO PAES

LANDIM (Suplente).
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RECURSO w°, 84.547

ACÓRDÃO N.° : 10 1-73 . 040

RECORRENTE: CASA BERNARDO LTDA.

RELATÓRIO 

Com guarda de prazo legal CASA BERNARDO LTDA., esta-

belecida em Santos - SP., recorre a este Conselho contra a decisão

do Delegado da Receita Federal daquela cidade que deferindo em par-

te impugnação interposta contra o Auto de Infração de fls. 1/4, exi

ge o recolhimento do crédito tributário especificado às fls. 82.

Nesta altura a lide se restringe a mataria constante dos

itens II, III, IV, VII e VIII do Auto de Infração, já que o contri-

buinte, através do Darf de fls. 75, recolheu o imposto e encargos

incidentes sobre as parcelas tributadas nos itens I, V, VI e IX do

mesmo Auto.

A parte litigiosa compreende:

Item II - Lançamento efetuado a debito da conta Pro
paganda - Despesas de Venda, conforme fa-
tura de Queiroz Netto PromoçOes Pord.Ltda
de n9 3220, não paga no exercício, redu-
zindo indevidamente o lucro tributável.
Ano-base de 1973, exerc. de 1974: 	 valor
tributável: Cr$ 23.095,88.

Item III - Despesas lançadas a débito da conta Assis
tência Técnica, referentes a pagamentos e
fetuados a Desbravador Empreiteira Agro -
-Pastoril-Pastoril S/C Ltda. relativas a assisten -
cia técnica prestada ao setor agrícola(em
máquinas), sem o devido contrato discrimi
nando os serviços, bem como a sua necessid

,
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dade, tendo em vista que a autuada era so
mente representante dos fornecedores das
máquinas, devendo os valores serem adicio
nados ao lucro real para fins de tributa-
ção.
Ano-base de 1973, exerc. de 1974.	 valor
tributável: Cr$ 162.000,00
Ano-base de 1974, exerc. de 1975:	 valor
tributável: Cr$ 176.000,00.

Item IV - Lançamento efetuado a debito da conta Des
pesas Gerais c/Viagens, referente a via-
gem ao exterior feita pelo s6cio Orlando
Bernardo, sem a prova da necessidade da
mesma. Considerado o dis pêndio como despe
sa particular do sOcio, caracterizandodi-J
tribuição disfarçada de lucros.
Ano-base de 1974, exerc. de 1975:	 valor
tributável: Cr$ 13.862,37.

Item VII - Despesas lançadas a debito da conta Comis
sOes S/Vendas, sem documentação hábil de
comprovação da intermediação dos benefi -
ciários das comissões.
Ano-base de 1974, exerc. de 1975:	 valor
tributável: Cr$ 259.208,85.

Item VIII- Despesas lançadas a débito da conta Des-
contos Concedidos a compradores que fize-
ram importação diretamente do fornecedor.
Ano-base de 1974, exerc. 1975: valor tri-
butável: Cr$ 318.282,52.

Impugnando a exigência, alega em síntese a autuada:

1. A despesa de propaganda do ano de 1973, embora pa

ga no ano de 1974, neste ano,não utilizou-se da despesa, devendo por

isso, ser considerada no ano-base de 1973, não se justificando a glo-

sa.

2. Quanto às despesas de assistência técnica, pagas

à empresa Desbravadora Empreiteira Agro-Pastoril S/C Ltda., justifica

tais despesas, alegando ser a única representante dessas máquinas a-

grícolas no Brasil e, em se tratando de produtos estrangeiros de alto

custo, os compradores não se interessariam pelos mesmos, se não hou-

vesse uma assistência técnica que lhes garantissem o bom funcionamen-

to das máquinas. Dessa forma, contrata com a firma citada, a presta- n

ção de assistência técnica, ficando assim desobrigada de manter	 um ,,

•
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dispendioso departamento com essa finalidade.

3. Com relação à despesa de viagem do Sócio Orlando

Bernardo aos Estados Unidos, informa que foi de caráter essencialmen

te comercial. Na qualidade de representante de firmas norte-america-

nas, opera com diversos produtos originários daquele país, de modo

que é evidente a necessidade de manter contatos diretos com seus re-

presentantes.

4. Com referencia às comissões pagas a Darcy H.C.Bo-

lognasi, Paulo Sergio F. Nogueira da IMPLEMAQ = Tratores Ltda., e An

tenor Carlos Bueno, alega que as mesmas referem-se à venda de máqui-

nas durante o ano de 1974, devidamente escrituradas, estando o paga-

mento dessas comissões comprovadas por recibos firmados pelos mencio

nados intermediãrios, sendo ainda comprovada a condição de autônomo

de Darcy H. C. Bolognasi e Antonio Carlos Bueno. Trata-se, portanto,

de despesas dedutiveis, necessárias à atividade da empresa.

5. Com referência aos descontos concedidos, diz que

e prática usual e constante dos comerciantes, o rebate de comissões
auferidas em suas vendas, como forma de promovê-las, sendo por isso,

despesas que não podem deixar de serem deduzidas do lucro tributável.

Pela decisão de fls. 77/81, a autoridade monocrática

de 19 grau deferiu em parte a impu gnação, para excluir da tributação

os valores de Cr$ 77.900,00, Cr$ 94.308,85 e Cr$ 16.000,00, relati -

vos a comissões pagas a Darcy H. C. Bolognasi, Paulo Sergio F.	 No

gueira e Antonio Carlos Bueno.

Em suas razões de decidir, fundamentou-se no sentido

de que:

"2 oportuno lembrar, que a legislação do imposto de
renda adota o regime de competência para apropriação
das despesas.Contudo, no caso específico das "despe-
sas de propaganda", e taxativa a determinação para o
que a apropriação seja pelo regime financeiro.

)
Em suas próprias alegações a reclamante informa que,,,"

(/:
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as despesas de propaganda são do ano-base de 1973,em
bora tenham sido pagas no ano de 1974. Logo, de con-
formidade com o texto legal, só no ano-base do paga-
mento é que essa despesa poderia afetar o resultado,
ou seja, no ano-base de 1974. Correto, portanto, foi
o procedimento fiscal, razões pelas quais, mantenho
a tributação do referido item.

No que respeita às despesas de assistência técnica-
pagos a Desbravadora Empreiteira Agro-Pastoril S/C
Ltda.,para prestação de assistência técnica às máqui
nas agricolas, cujas vendas a impugnante foi interme
diária, improcedem as alegações de defesa.

Na qualidade de representante das empresas estrangei
ras, a reclamante promove os produtos, intermedia
vendas, sendo por isso remunerada através de comis-
sões. Não lhe "é facultada, evidentemente, a apropria
ção como custo ou encargo do dispêndio pela obriga-
ção da prestação de assistência técnica aos comprado
res, obrigação esta, de responsabilidade das empre-
sas que produzem as referidas máquinas.

Quanto muito, por ser representante das empresas es-
trangeiras, poderia garantir a assistência técnica
aos compradores, desde que reembolsadas, pelas empre
sas representadas, no montante das importâncias dis-
pendidas com essa finalidade, mas nunca, como seu en
cargo. Mantida a tributação.

No que se relaciona com as despesas de viagem, efetua
da pelo sócio Orlando Bernardo aos Estados Unidos,
impugnante limita-se a inserir cópia das passaqens,
ãe-.~ no processo,	 fls. 20, e alegar que as refe-
ridas despesas foram consumidas -ein viagemi-de _caráter- essen-
cialmente comercial.

Não passam de meras alegações, sem respaldo fáctico,
haja vista que a Unica coisa que conseguiu comprovar,
foi a efetividade da viagem,sem contudo, 	 v,i,nculá-
,-laaos interesses da empresa. Mantida a tributação.

Quanto às despesade comissões, pagas a Darcy H.C.Bo
lognasi, Paulo Sergio F. Nogueira e Antonio Carlos
Bueno, respectivamente no valor de Cr$ 79.900,00,Cr$
94.309,00 e Cr$ 85.000,00, glosadas por falta de do-
cumentação que comprovasse a intermediação dos mes-
mos, bem como os negócios efetuados, em parte cabe
razão à impugnante.

Do exame dos documentos de fls. 21 a 38 e 57 a 59,ve
rifica-se que os recibos de pagamento das comissões,
especificam o tipo de serviço, bem como, as opera-
ções que lhes deram causa, no que respeita ã Darcy
H. C. Bolognasi e Paulo Sergio F. Nogueira. Quantos
comissões pagas à Antonio Carlos Bueno, somente o re
cibo de Cr$ 16.000,00 atende às exigências (fls.23)7
sendo que as demais (fls. 24 a 34) são insubsisten
tes para comprovar as despesas. Excluo de tributação(

4
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as comissões referentes a Darcy H. C. Bolognasi 	 e
Paulo Sergio F. Nogueira e Cr$ 16.000,00 de Antonio
Carlos Bueno, mantendo a tributação sobre Cr$ 	
69.000,00 pagos a Antonio Carlos Bueno.

No que _ tange aos descontos concedidos a comprado-
res, não procedem as alegações do impugnante.

A reclamante opera, nas vendas de máquinas agrícolas,
como intermediária sobre o vendedor e o comprador.
Sua receita provem desse acertamento. A venda é efe-
tuada pela empresa estrangeira diretamente ao compra
dor. Não se justifica, portanto, que a impugnantecon
ceda descontos, através de recibos, aos compradores,-
pelo simples e claro motivo de não ser ela a vendedo_
ra.

A alegação de repasse de comissOes para promover a
venda, que afirma ser prática usual e constante en-
tre comerciantes não e argumento suficiente para que
as despesas tenham condições de dedutibilidade.

Nos termos do art. 162, § 19 e 29, do RIR/75, são o-
peracionais as despesas necessárias, usuais e nor-
mais, ã atividade da empresa e ã manutenção da res-
pectiva fonte. produtora.

O repasse de comissões, não atende a essas condições
não passando de mera liberalidade da empresa, motivo
pelo qual mantenho a tributação".

Segue-se o grcurso de fls. 85/89, cujas razões	 são

lidas na Integra em plenáriop
L-„,	

(25

É o relatório;

1////
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

1 - Admite a recorrente que as despesas de propagan-

da são do ano-base de 1973, embora as tenha pago no ano de 1974.

Pela sua própria natureza e por força do art,185

do RIR/66 então vigente, tais despesas somente poderiam ser apropria

das no ano-base em que foram pagas, isto e, no ano de 1974. Tendo-as

apropriado no ano-base de 1973, exerc. de 1974, o contribuinte agiu em

desacordo com o mandamento regulamentar, procedendo assim a glosa fis

cal.

2 - A interessada pagou a Desbravadora Empreiteira A_
gro-Pastoril S/C Ltda.,as quantias especificadas no item III do Auto

de Infração, para prestação de assistência técnica às máquinas cujas

vendas foram por ela intermediadas. Intimada a apresentar o contrato

de assistência técnica, apurou o fisco que o mesmo não existia, mas

tão somente um acordo de cavalheiros. Desta maneira impossibilitadofi

cou de identificar a natureza dos serviços, tendo em vista que somen-

te foi anexado cópia da nota fiscal de serviços (fls. 19), onde está

mencionado que os serviços foram prestados no Setor Agrícola, sem a

necessária especificação e identificação de quem dele se beneficiou.

Por outro lado, como muito bem argumentou a decisão recorrida, na qua

lidade de representante de empresas estrangeiras, a recorrente promo-

ve os produtos, intermedia as vendas, não lhe sendo facultado apro-

priar o dispêndio, pela obrigação de assistência técnica aos comprado

res, obrigação esta de responsabilidade das empresas fabricantes das

máquinas. Quando muito, poderia garantir a assistência técnica aos

compradores,desde que reetrbolsadas pelas representadas, no montante das

importâncias dispendidas com essa finalidade, mas nunca, como seu en-

cargo.

,,-

3 - No tocante as despesas de viagens, entendemosque

razão assiste à recorrente, tendo em vista que, na qualidade de repre

sentante de firmas sediadas no exterior, e de se admitir que tenha ned)— /

VX)-- \f
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cessidade de manter contatos diretos, através de seus sócios, com as

representadas, na consecução dos objetivos sociais, devendo-se ainda

levar em conta que a aquisição dos bilhetes foi comprovada com a jun

tada do documento de fls. 20.

4 - Quanto as comissOes pagas por intermediação de

vendas, a decisão recorrida acertadamente manteve a tributação da

parcela de Cr$ 69.000,00, paga a Antonio Carlos Bueno, ante a preca-

riedade dacomprovação feita pelos documentos de fls. 24/34.

5 - Por derradeiro, no concernente a descontos conce

didos a compradores que importaram diretamente, e apropriados como

despesas operacionais, verifica-se que a recorrente apenas exerce a

intermediação nas vendas sendo que a empresa estrangeira fatura dire

tamente contra os compradores. Assim, não seria admissivel que a re-

corrente, através de recibos, concedesse descontos aos compradores.0

alegado repasse de comissOes para efeito de promoção de vendas não

se identifica como despesas necessária ã atividade da empresa e à ma

nutenção da respectiva fonte produtora, nos moldes previstos no art.

162, §§ 19 e 29 do RIR/75.

Ante o exposto, voto pelo provimento parcial do

recurso, para excluir da tributaçAD o valor de Cr$ 13.862,37, no

exerc. de 1975, ano-base de 1974P

-
Lf -

FRANCISCO DE AOSIS MIRANDA 	 RELATOR

//
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